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Nº 70071415335 (Nº CNJ: 0351727-56.2016.8.21.7000)
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RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO CAUTELAR DE ARRESTO. ART. 649, ix, cpc/73. SEGURO DE VIDA. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA.

Por meio do arresto busca-se tornar indisponíveis bens que possam se sujeitar à penhora em execução futura.

Conforme art. 649, IX, do CPC/73, o seguro de vida é absolutamente impenhorável, impondo-se a manutenção da ação cautelar de arresto.

APELAÇÃO DESPROVIDA.

	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70071415335 (Nº CNJ: 0351727-56.2016.8.21.7000)


	Comarca de Montenegro

	VERA LUCIA MENESES DA CRUZ PETTER 


	APELANTE

	LORIVALDO ANTONIO MACHADO DE SOUZA 


	APELADO

	LEONI MARIA PETTER MACHADO DE SOUZA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Marcelo Cezar Müller e Desa. Catarina Rita Krieger Martins.

Porto Alegre, 03 de novembro de 2016.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

Trata-se de Apelação Cível interposta contra sentença que julgou improcedente a ação cautelar de arresto proposta por VERA LUCIA MENESES DA CRUZ PETTER em desfavor de LORIVALDO ANTONIO MACHADO DE SOUZA e LEONI MARIA PETTER MACHADO DE SOUZA.

Em razões recursais, a apelante alegou que o seguro de vida, no caso, não guarda natureza alimentar, uma vez que os réus são pessoas plenamente capazes, sendo a indenização passível de penhora. Requereu a procedência da ação cautelar de arresto. Pediu provimento.

Admitido o recurso, não foram apresentadas contrarrazões.

Subiram os autos ao Tribunal de Justiça.

Registra-se que foi observado o disposto nos artigos 931 e 934 do CPC/2015, em face da adoção do sistema informatizado.
Foi o relatório.

VOTOS

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

Registra-se, de início, que aplicam-se à causa as normas processuais do CPC/73, diploma vigente quando da interposição do apelo.

Pretendeu a apelante o arresto sobre a indenização recebida pelos réus a título de seguro de vida da Sra. Maria Anislla Petter, mãe da requerida, que os teria indicado como beneficiários.

O arresto é medida cautelar típica. Por meio do arresto busca-se tornar indisponíveis bens que possam se sujeitar à penhora em execução futura.

Na dicção do art. 649, IX (reproduzido no novo CPC/15), o seguro de vida é absolutamente impenhorável. A restrição é absoluta e proveniente de lei e inadmite relativização.

Desta feita, face à impenhorabilidade, deve ser mantida a improcedência da ação cautelar de arresto, através da qual a autora pretendia garantir a execução do título judicial produzido na ação indenizatória em apenso.

A respeito, cito precedentes deste Tribunal de Justiça:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL EM ACIDENTE DE TRÂNSITO. EXECUÇÃO. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. SEGURO DE VIDA. IMPENHORABILIDADE. DECISÃO RECORRIDA REFORMADA. PRECEDENTES. Muito embora possível a penhora no rosto dos autos para resguardar eventual direito  creditício, ainda que em discussão, nos termos do art. 860 do CPC/2015, por outro lado, o art. 833, VI, do mesmo diploma legal, arrola entre os bens absolutamente impenhoráveis "o seguro de vida". Logo, impositiva a reforma do entendimento questionado com a conseqüente cassação do deferimento do pedido formulado pela parte agravada, eis tratar-se de seguro de vida o bem cuja constrição é pretendida. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70069395960, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Guinther Spode, Julgado em 18/07/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. EMBARGOS À PENHORA. IMPENHORABILIDADE DAS VERBAS ORIUNDAS DE SEGURO DE VIDA. Inovação recursal. Em atendimento ao princípio da eventualidade, competia ao réu, quando da apresentação da contestação, ter suscitado todas as  matérias relativas à sua defesa e que pudessem conduzir à improcedência do pedido inicial. Mérito. As verbas provenientes de reembolso de diárias hospitalares oriundas de seguro de vida contratado pelo executado incluem-se no conceito de legal de seguro de vida, já que se originaram de uma das cláusulas da contratação, não se sujeitando, portanto, à penhora. Assim, inarredável a incidência do artigo 649, inciso VI, do Código de Processo Civil, pois absolutamente impenhoráveis os valores em discussão, por expressa disposição legal. APELAÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA E DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70069228526, Décima Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Heleno Tregnago Saraiva, Julgado em 16/06/2016)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. CRÉDITO PROVENIENTE DE SEGURO DE VIDA. IMPENHORABILIDADE. A indenização decorrente de seguro de vida é absolutamente impenhorável. RECURSO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70068784354,  Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado em 19/05/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À PENHORA. VERBA INDENIZATÓRIA ORIUNDA DO SEGURO DPVAT. IMPENHORABILIDADE. I. A jurisprudência deste e. Tribunal é assente no sentido de que os valores oriundos de indenização do DPVAT se assemelham àqueles atinentes a seguro de vida, nos termos  do art. 649, VI, do CPC. II. Com base em tal consideração, imperativa a manutenção da decisão recorrida, a qual determinou a desconstituição da penhora realizada no rosto dos autos do processo n° 1120091429-6-. III. Sucumbência mantida. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70062520440, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ergio Roque Menine, Julgado em 12/02/2015)

Isto posto, nego provimento à apelação, mantendo a improcedência da ação cautelar de arresto.

Foi o voto.

Des. Marcelo Cezar Müller - De acordo com o(a) Relator(a).
Desa. Catarina Rita Krieger Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS - Presidente - Apelação Cível nº 70071415335, Comarca de Montenegro: "NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: MARCIA DO AMARAL MARTINS
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